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REVISÃO DOS PRINCÍPIOS QUE REGEM AS RELAÇÕES ENTRE A 
ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE E ORGANIZAÇÕES NÃO-

GOVERNAMENTAIS 
 
 

 Este documento examina os antecedentes sobre como as relações com 
organizações não-governamentais (ONGs) têm sido administradas em um nível formal 
dentro da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e outras organizações 
selecionadas. Considerando-se o mandato da Resolução de CD138.R12, o documento 
propõe revisões nos “Princípios que regem as relações entre a Organização Pan-
Americana da Saúde e organizações não-governamentais” a fim de levar em consideração 
o papel do recém-criado Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração com 
respeito à admissão e avaliação anual das ONGs. Também são propostos os passos 
seguintes para abordar a situação das relações gerais da OPAS com organizações da 
sociedade civil.  
 
 Solicita-se que o Comitê Executivo considere e aprove a versão revisada dos 
“Princípios que regem as relações entre a Organização Pan-Americana da Saúde e 
organizações não-governamentais”. 
 
 



CE138/7  (Port.) 
Página 2 
 
 

ÍNDICE 
 
 

 Página 
 
 
Introdução ............................................................................................................................3 
 
1.  Antecedentes nas relações com as organizações não-governamentais (ONGs)..........3 
 1.1 Relações das ONGs com a Organização Pan-Americana da Saúde ..................3 
 1.2 Relações das ONGs com a Organização Mundial da Saúde .............................4 
 1.3 Relações das ONGs com as Nações Unidas ......................................................5 
 1.4 Relações das ONGs com a Organização dos Estados Americanos ..................6 
 
2.  Revisão dos princípios que regem as relações entre a OPAS e ONGs .......................7 
 
3.  Proposta para os passos seguintes ..............................................................................8 
 3.1 Realizar uma análise da situação e identificar boas práticas .............................8 
 3.2 Facilitar e organizar a participação das ONGs nas consultas regionais ............8 
 3.3 Melhorar a conectividade com a colaboração das ONGs com a OPAS ............8 
 
4.  Ação solicitada do Comitê Executivo ........................................................................9 
 
 
Anexo 



CE138/7  (Port.) 
Página 3 

 
 

Introdução 
 
 Este documento foi preparado com a intenção de adaptar os princípios e protocolo 
para reger a colaboração com organizações não-governamentais (ONGs) nas relações 
oficiais com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), levando-se em 
consideração o papel do novo Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração (e 
a abolição de fato do Comitê Permanente paras Organizações Não-Governamentais) em 
conformidade com a Resolução CE138.R12 da 138a sessão do Comitê Executivo adotada 
em junho de 2006. Ao mesmo tempo, o procedimento para admissão das ONGs e revisão 
de suas atividades nas relações oficiais precisa ser simplificado e também melhorada a 
avaliação dos resultados obtidos em colaboração com as ONGs.  
 
 O tema principal é o processo formal relativo à admissão, revisão e avaliação das 
ONGs que mantêm relações oficiais com a OPAS como declarado nos “Princípios que 
regem as relações entre a Organização Pan-Americana da Saúde e organizações não-
governamentais” adotados pelo 38o Conselho Diretor em setembro de 1995.  
 
 A situação das relações gerais da OPAS com as ONGs será abordada ao longo de 
2007.   
 
1.  Antecedentes nas relações com as organizações não-governamentais (ONGs) 
 
1.1 Relações das ONGs com a Organização Pan-Americana da Saúde 
 
 Para fortalecer as relações com as ONGs e a sociedade civil, os Órgãos diretivos 
da OPAS adotaram uma série de resoluções e um protocolo que se aplicam às ONGs que 
mantêm relações oficiais com a OPAS.  
 

Em junho de 2000, a 126a sessão do Comitê Executivo adotou os “Princípios que 
regem as relações entre a Organização Pan-Americana da Saúde e organizações não-
governamentais” (Documento CE126/7, Ad. I, e Resolução CE126.R15). Esses 
Princípios estabeleceram o processo para admissão das ONGs em relações oficiais com a 
OPAS e para revisão da colaboração com as ONGs nas relações oficiais.  
 

Em setembro de 2003, durante a 133a sessão do Comitê Executivo, o “Protocolo 
para revisão da colaboração com organizações não-governamentais que mantêm relações 
oficiais com a OPAS” (Documento CE133/2 e Decisão CE133(D4)) foi adotado para 
fornecer um protocolo de avaliação para os membros do Comitê Permanente para ONGs 
a fim de guiar a revisão das atividades das ONGs que mantêm relações oficiais com a 
OPAS.  
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Nesta mesma reunião, foi criado um grupo de trabalho do Comitê Executivo com 
a tarefa de examinar a situação da “OPAS no século XXI”. O grupo de trabalho 
recomendou, entre outros assuntos, examinar as relações com as ONGs e outros grupos 
profissionais e realizar reuniões e fóruns especiais com organizações da sociedade civil. 
Uma das recomendações foi “examinar as funções do Comitê Permanente para 
Organizações Não-Governamentais a fim de fortalecer os critérios que devem reger a 
participação destas entidades”. 
 

Em setembro de 2005, o Comitê Executivo estabeleceu o Grupo de Trabalho para 
“Dinamização dos Mecanismos de Governança da OPAS”, que propôs que o exame das 
relações oficiais com as ONGs deveria ser realizado pelo novo Subcomitê para Programa, 
Orçamento e Administração.  
 

Em junho de 2006, o Comitê Executivo adotou a Resolução CE138.R12, que 
criou o Subcomitê para Programa, Orçamento, e Administração que teria, entre suas 
funções, “a admissão e avaliação anual das organizações não-governamentais que 
mantêm relações oficiais com a OPAS”. 
 
1.2 Relações das ONGs com a Organização Mundial da Saúde 
 
 A base legal para todos os aspectos das relações entre a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e as ONGs se encontra em quatro textos da publicação Documentos 
Básicos da Organização Mundial da Saúde, 40ª. edição:  
 
• Constituição da Organização Mundial da Saúde 
• Regulamento Interno da Assembléia Mundial da Saúde  
• Regulamento Interno do Conselho Executivo da Organização Mundial da Saúde 
• Princípios que regem as relações entre a Organização Mundial da Saúde e 

organizações não-governamentais (estabelecidos na Assembléia Mundial da 
Saúde de 1987 mediante Resolução AMS 40.25) 

 
 A Iniciativa da Sociedade Civil (ISC) foi criada na Sede da OMS em junho de 
2001 para facilitar uma colaboração mais eficaz, intercâmbio de informação e diálogo 
com organizações da sociedade civil em questões de saúde nacionais e globais. A ISC 
identificou três áreas principais que precisam de atenção prioritária, ou seja, 
desenvolvimento de uma base de conhecimento, melhor comunicação e intercâmbio de 
informações e o fortalecimento da capacidade da OMS.  
 
 Um exame mais minucioso das relações atuais com organizações não-
governamentais realizado pela OMS produziu recomendações para uma nova política que 
foram amplamente discutidas pelos países-membros da OMS. Durante o debate da última 
versão da política proposta na 57ª. sessão da Assembléia Mundial da Saúde, em maio de 
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2004, foi decidido postergar a consideração da política a fim de permitir ao diretor-geral 
aprofundar as consultas com todas as partes interessadas e, assim, poder chegar a um 
consenso.  
 
1.3 Relações das ONGs com as Nações Unidas 
 
 As relações das Nações Unidas (ONU) com as ONGs foram abordadas na Carta 
constitucional original das Nações Unidas. No Artigo 71, a Carta estabelece que o 
Conselho Econômico e Social (ECOSOC) “pode tomar as providências apropriados para 
consulta com organizações não-governamentais que se dedicam a assuntos no âmbito de 
sua competência”. As ONGs podem dar suas opiniões sobre assuntos socioeconômicos, 
mas não se concedeu nenhum papel às ONGs nos órgãos políticos, como a Assembléia 
Geral ou o Conselho de Segurança .  
 

O Comitê  para Organizações Não-Governamentais do ECOSOC é o único comitê 
intergovernamental no sistema das Nações Unidas que se concentra exclusivamente nas 
relações com as ONGs. Sua função principal é examinar as solicitações das ONGs para 
status consultivo ou de rol, solicitar mudanças no status e apresentar suas recomendações 
sobre solicitações ao ECOSOC. A Resolução E/1996/31, adotada em julho de 1996, rege 
as disposições atuais para consulta com organizações não-governamentais. Há três níveis 
de consulta com o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) como 
segue: (a) status total com participação no processo intergovernamental; (b) associação 
com o Departamento de Informação Pública (DPI); ou (c) credenciamento para 
conferências e outros eventos únicos.  

 
Em fevereiro de 2003, o Secretário-geral nomeou um Painel de Alto Nível de 

Pessoas Eminentes para fazer recomendações como poderia ser melhorado o trabalho das 
Nações Unidas com a sociedade civil. O relatório final do Painel foi apresentado em 
junho de 2004 e foram identificadas quatro maneiras de cooperar com o sistema das 
Nações Unidas como segue:  

 
1. Credenciamento para uma conferência, reunião de cúpula ou outra atividade 

organizada pelas Nações Unidas. 
 
2. Relações de trabalho com determinados departamentos, programas ou organismos 

especializados do sistema das Nações Unidas. 
 
3. Status consultivo com o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 

(ECOSOC). 
 
4. Associação com o Departamento de Informação Pública das Nações Unidas.  
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1.4 Relações das ONGs com a Organização dos Estados Americanos  
 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) incorporou na sua carta 
constitucional de 1948, como uma função de seu Conselho Permanente, “a possibilidade 
de assinar os acordos ou disposições especiais com outros organismos americanos de 
reconhecida autoridade internacional”. Em resumo, há três maneiras para as organizações 
da sociedade civil de participar nas atividades da OEA. Primeiro, uma organização da 
sociedade civil pode se inscrever na OEA. Se, por qualquer motivo, uma organização da 
sociedade civil quiser participar sem se inscrever, ela podem assistir às reuniões da 
Assembléia Geral, do Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI) 
e outras conferências específicas da OEA pedindo para ser um convidado especial. A 
terceira e última maneira de participar das atividades da OEA é por meio de acordos de 
cooperação com o Secretariado Geral ou outros órgãos da OEA.  
 

A OEA, por meio da Resolução CP/RES759 (1217/99) do Conselho Permanente, 
estabeleceu as “Diretivas para a participação das organizações da sociedade civil (OSC) 
nas atividades da OEA”. Nesta resolução, diferentes processos de participação foram 
estabelecidos, como a inscrição de organizações da sociedade civil, os convites especiais 
para participar nas atividades da OEA e os acordos de cooperação para o 
desenvolvimento e execução de atividades em todas as áreas de trabalho da organização.  
 

Por meio da Resolução CP/RES 840 (1361/03), Estratégias para aumentar e 
fortalecer a participação das OSC nas atividades da OEA, foram criadas áreas de trabalho 
em que as OSC podem contribuir, permitindo assim acesso às atividades da agenda 
continental, o desenvolvimento e execução de projetos com o Secretariado e a criação de 
parcerias estratégicas entre a OEA e as OSC. Além disso, um fundo específico foi criado 
para financiar esta participação nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das 
Américas .  
 

O último passo significativo que a OEA empreendeu foi a preparação do “Manual 
para a participação da sociedade civil na Organização dos Estados Americanos e no 
processo para as ‘Cúpulas das Américas’”, que foi publicado este ano. Este Manual 
procura “promover a participação das sociedades civis na agenda interamericana e 
incentivar a conscientização sobre a oportunidade de contribuir na formulação de 
políticas no âmbito das atividades da OEA e no processo das Cúpulas”. 
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2.  Revisão dos princípios que regem as relações entre a OPAS e ONGs 
 

Como o Comitê Permanente para ONGs deixou de existir depois da adoção da 
Resolução CE138.R12 em junho de 2006, os dois documentos,  “Princípios que regem as 
relações entre a Organização Pan-Americana da Saúde e as organizações não-
governamentais” e “Protocolo para revisão da colaboração com organizações não-
governamentais que mantêm relações oficiais com a OPAS” precisam ser revisados para 
refletir o papel do novo Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração.  
 

O anexo traz uma proposta de revisão dos Princípios, preparada para consideração 
para ajudar o Subcomitê na condução de seu mandato de admissão e revisão das ONGs 
nas relações oficiais.  
 

Em primeiro lugar, todas as referências ao Comitê Permanente para ONGs são 
retiradas e substituídas por “Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração”. 
 

Em segundo lugar, os dois documentos foram combinados em um único. A 
maioria das questões abordadas pelo Protocolo se enquadram à cláusula número cinco 
dos Princípios revisados, em relação à revisão da colaboração com as ONGs.  
 

Além disso, duas revisões estão sendo propostas que levam em consideração as 
observações dos países-membros nas discussões anteriores sobre como administrar as 
ONGs nas relações oficiais. Estas se referem à qualidade de informação sendo fornecida 
à OPAS pelas ONGs nas relações oficiais com respeito a relatórios financeiros e 
indicadores quantificáveis.  
 

Ao considerar ao pedido de uma ONG que deseja manter relações oficiais, o 
Comitê Executivo poderia adotar o procedimento empregado pela OEA ao requerer 
“declarações financeiras da ONG referentes ao exercício fiscal anterior, incluindo 
referência às fontes públicas e privadas de financiamento”.1 Estas informações 
aumentariam a transparência e proporcionariam um meio objetivo de determinar como a 
ONG pode contribuir para o programa de trabalho da OPAS.  
 

Ao fazer a revisão do período precedente de atividades realizadas pelas ONGs nas 
relações oficiais, o Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração precisa avaliar 
se os objetivos do plano de trabalho colaborativo foram atingidos no âmbito da estrutura 
do respectivo Programa Bienal e Orçamento (PBO). Isto pode ser conseguido com a 

                                                           
1 CP/RES. 759 (1217/99) “Diretrizes para participação de organizações da sociedade civil nas atividades da 

OEA”.  
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introdução de indicadores melhores no plano de trabalho acordado entre a ONG e a 
unidade técnica da OPAS ou representação nacional envolvidas. Esses indicadores 
devem, de modo ideal, ser específicos, quantificáveis, atingíveis e imputáveis, pertinentes 
e realistas, assim como delimitados no tempo, oportunos, fáceis de serem seguidos e 
objetivados. Este conceito é resumido pela sigla “S.M.A.R.T.”. 
 
3.  Proposta para os passos seguintes 
 
 Além da questão de ONGs individuais nas relações oficiais, há claramente uma 
necessidade de também se considerar as relações globais da OPAS com as ONGs de um 
modo geral, inclusive os desafios encontrados e mecanismos propostos para fortalecer a 
colaboração da OPAS com as ONGs. Os seguintes passos poderiam ser considerados:  
 
3.1.  Realizar uma análise da situação e identificar boas práticas 
• Realizar um estudo, avaliando a colaboração com as ONGs ativas na área de 

saúde pública com a participação das representações nacionais da OPAS e em 
coordenação com os ministérios da Saúde.  

• Articular uma estratégia de cooperação conjunta com as ONGs.  
• Identificar e compartilhar boas práticas com as ONGs no setor da saúde.  

 
3.2.  Facilitar e organizar a participação da ONG nas consultas regionais 
• Organizar reuniões para compartilhar informação e analisar como fortalecer as 

relações entre os parceiros.  
• Considerar a possibilidade de adotar um sistema de credenciamento que 

determine a participação nas reuniões semelhante ao das Nações Unidas e OEA. 
Tal passo deve ser considerado como parte de uma estratégia mais ampla para a 
administração de diversos tipos de relações entre a OPAS e as ONGs.  

 
3.3 Melhorar a conectividade com a colaboração das ONGs com a OPAS 
• Criar uma base de dados interativa à qual as ONGs podem ter acesso e atualizar 

as informações em seus órgãos diretivos e afiliados.  
• Usar a base de dados para fornecer atualizações regulares em atividades 

colaborativas com a OPAS e manter todos informados sobre o progresso corrente.  
 

Alguns dos grupos de trabalho estratégico para o Guia para Transformação 
Institucional estão atualmente finalizando estratégias e planos de ação para colaboração 
com organizações da sociedade civil (ver Documento CD47/33, Atualização no processo 
de fortalecimento institucional da Repartição Sanitária Pan-Americana), que também 
pode ser levado em consideração.  
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4.  Ação solicitada do Comitê Executivo  
 
Tendo isso em vista, solicita-se que o Comitê Executivo considere a seguinte resolução: 

 
 

Projeto de Resolução 
 
O 139oCOMITÊ EXECUTIVO,  
 

Levando em conta a Resolução CE138.R12, a qual estabelece o Subcomitê de 
Programação, Orçamento e Administração, que inclui entre suas funções a 
responsabilidade pelo processo de admissão e avaliação de organizações não 
governamentais que mantêm relações oficiais com a OPAS, realizada anualmente; 

 
Tendo em mente as disposições dos “Princípios que Governam as Relações entre 

a Organização Pan-Americana da Saúde e Organizações Não Governamentais” (1995, 
revisadas em 2000) e o “Protocolo para Examinar a Colaboração com Organizações não 
Governamentais que mantêm relações oficiais com a OPAS” (2003); 
 
 Considerando que as alterações propostas nos Princípios, incorporando o 
Protocolo, são racionais e facilitariam sua aplicação, 
 

RESOLVE: 
 

Aprovar a versão revisada dos “Princípios que Governam as Relações entre a 
Organização Pan-Americana da Saúde e Organizações Não Governamentais” contida no 
Anexo ao Documento CE138/7. 
 
 
Anexo 
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PRINCÍPIOS QUE REGEM AS RELAÇÕES ENTRE A 
ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE E AS  

 ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS* 
 
 
1. Introdução 
 
 O Artigo 71 da Constituição da OMS estipula que esta poderá “estabelecer acordos 
apropriados de consulta e cooperação com organizações internacionais não-governamentais 
e, com o consentimento do Governo interessado, com organizações nacionais, 
governamentais ou não-governamentais”. 
 
 Os Artigos 2 e 3 do Convênio entre a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) determinam, respectivamente, que a 
Conferência Sanitária Pan-Americana (1) “por intermédio do Conselho Diretor da 
Organização da Saúde...atuará...como o Comitê Regional...da Organização Mundial da 
Saúde no Hemisfério Ocidental e que (2) “poderá adotar e promover convenções sanitárias e 
programas de saúde no Hemisfério Ocidental, desde que tais convenções e programas sejam 
compatíveis com a política e os programas da Organização Mundial da Saúde”. 
 
 Assim, cumpre à OPAS, no contexto regional do Hemisfério Ocidental, atuar de 
conformidade com as políticas e programas pertinentes da OMS, em sua cooperação com 
organizações não-governamentais (ONG). 
 
 Essa colaboração tem por objetivo promover as políticas, estratégias e programas 
emanados de decisões dos órgãos dirigentes, colaborar com os diferentes programas da 
OPAS em atividades estabelecidas conjuntamente para pôr em prática essas estratégias e 
desempenhar as funções apropriadas para assegurar a harmonização dos interesses 
intersetoriais entre os diversos organismos setoriais interessados, dentro de um contexto 
nacional ou regional. 
 
 Uma ONG pode ser uma associação técnica ou uma federação de profissionais, 
entidade educacional ou empresa. Seu foco pode estar em: saúde e desenvolvimento 
humano; assistência, proteção e bem-estar; provisão da pesquisa do serviço e 
investigação; desenvolvimento comunitário, necessidades humanas básicas e tecnologia 
apropriada; parceria com comunidades e fortalecimento institucional ou organizacional 
no âmbito local; ou comunicação e informação. 

                                                           
* Revisão preliminar dos Princípios adotada pela Resolução CD38.R6 (1995) 
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 Entende-se por ONG internacional qualquer organização que mantém relações com 
a OMS e assim, por definição, mantém relações de trabalho oficiais com a OPAS, como 
escritório regional da OMS. Por sua própria iniciativa ou a convite, e em estreita consulta 
com os Estados Membros específicos, as ONG interamericanas ou nacionais afiliadas a 
ONG internacionais que mantêm relações oficiais com a OMS podem formular e executar 
um programa de colaboração com a OPAS (conforme descrito nas seções 3.3 e 4), para 
assegurar a implementação das estratégias de saúde em cada país. 
 
 Considera-se como ONG interamericana aquela que tem sede em um país do 
Hemisfério Ocidental (Região das Américas) e atua em mais de um país da região.  
 
 Considera-se como ONG nacional aquela que atua em determinado país da Região. 
 
2. Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração  
 
 O Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração examinará os pedidos 
recebidos e apresentará sua recomendação ao Comitê Executivo. Além disso, examinará 
periodicamente a colaboração com ONG e apresentará recomendações ao Comitê 
Executivo sobre a renovação dessa colaboração. 
 
3. Tipos de Relações no Âmbito Interamericano e Nacional  
 
3.1 Relações de Trabalho Informais  
 
 Para que a OPAS possa promover e apoiar a colaboração com ONG nos diversos 
campos técnicos, o Escritório no país interessado poderá estabelecer relações de trabalho 
informais com as ONG interamericanas ou nacionais, sujeitas a consulta entre o Diretor 
da OPAS e o Estado Membro. Tais relações de trabalho deverão basear-se num programa 
de atividades desenvolvido e implementado na forma descrita nas seções 3.3 e 4. 
 
3.2  Relações de Trabalho Oficiais 
 
 A OPAS reconhece apenas uma categoria de relações formais, denominadas relações 
de trabalho oficiais, com as ONG que preenchem os critérios descritos nestes Princípios. 
 
3.3  Desenvolvimento de Relações de Trabalho Informais e Oficiais 
 
 O estabelecimento de relações com as ONG constituirá um procedimento evolutivo, 
passando por diferentes etapas, que são descritas nos parágrafos seguintes. 
 
 Os primeiros contatos informais entre a OPAS e uma ONG têm a forma de 
intercâmbio de informações e/ou de participação recíproca em reuniões técnicas. Esse 
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intercâmbio tem por finalidade fortalecer a mútua compreensão da missão, dos objetivos e 
dos interesses e vantagens comparativas de cada instituição. Esse tipo de contato informal 
pode continuar em caráter ad hoc, sem prazo limitado e sem acordo escrito. Contudo, são 
também exploradas nessa etapa a definição dos objetivos amplos da colaboração e a 
possibilidade de ampliar o seu âmbito mediante a inclusão de atividades conjuntas 
condizentes com a área particular de competência da ONG. 
 
 Uma vez identificado certo número de atividades conjuntas específicas, a 
colaboração pode passar a uma nova etapa, com a definição de relações de trabalho 
informais, ajustadas mediante um acordo com efeito jurídico. Esse acordo estabelece a base 
para a colaboração, indicando pormenores das atividades a serem levadas a cabo durante o 
período, fornecendo uma estimativa dos recursos a serem proporcionados pela OPAS e pela 
ONG e designando os contatos na ONG e os funcionários técnicos na OPAS. 
 
 As atividades de colaboração estão sujeitas a monitoria conjunta de dois em dois 
anos, permitindo assim que se façam os ajustes necessários no plano de trabalho original. Ao 
fim do período de relações de trabalho informais, as partes interessadas fazem uma avaliação 
conjunta do resultado da colaboração, incluindo a consideração de possíveis relações futuras. 
Isso pode resultar em: 
 
- continuação das relações de trabalho informais existentes por um novo período: 
 
- um pedido de estabelecimento de relações de trabalho oficiais com a OPAS, que o 

Comitê Executivo examinará, caso haja certo número de atividades que possam 
servir de base para relações mais estreitas e de mais longo prazo com a OPAS; 

 
- uma decisão no sentido de que não se justifica a manutenção de outros contatos no 

futuro previsível. 
 
4. Estabelecimento de Relações de Trabalho Oficiais entre ONG Interamericanas 

e Nacionais e a OPAS 
 
 Para que uma ONG possa estabelecer relações oficiais, o principal setor de sua 
atividade deverá enquadrar-se na área de competência da OPAS. Seus fins e suas atividades 
devem coadunar-se com o espírito, os objetivos e os princípios da Constituição da OPAS, 
concentrar-se em saúde ou em campos com ela relacionados e não ter interesses que sejam 
precisamente comerciais ou tenham finalidade lucrativa. A maior parte das atividades da 
ONG deverá ser de interesse da OPAS e ter aplicação na implementação das suas principais 
orientações de política. 
 
 Uma ONG poderá ser admitida com base nos seguintes critérios: 
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- antes da apresentação de um pedido formal de estabelecimento de relações de traba-

lho oficiais, a ONG deverá ter completado satisfatoriamente pelo menos dois anos de 
relações de trabalho informais (conforme descrito na seção 3.3). 

 
- a ONG tem missão bem definida e sua dedicação básica tem sido constante através 

dos anos; 
 
- uma parte importante de suas atividades e recursos tem por alvo a saúde, bem como 

serviços afins; 
 
-  a ONG conta com uma fonte confiável de recursos financeiros para cobrir despesas 

correntes e custos administrativos fixos; 
 
-  a ONG conta com margens adequadas para cobrir despesas de pessoal de projetos e 

administrativo, suas instalações e desenvolvimento de programas; 
 
-  a ONG conta com fontes alternativas de apoio administrativo, tais como atividades 

e/ou serviços de consultoria que geram renda; 
 
-  a ONG conta com estruturas internas capazes de garantir serviços adequados de 

informação, contabilidade financeira e elaboração de orçamentos; 
 
- a ONG utiliza técnicas eficientes para coleta de informações, para assegurar que as 

informações sejam utilizadas por seu pessoal e enviadas à comunidade, aos órgãos de 
governo nacionais e locais e a outros parceiros. 

 
4.1 Admissão de ONG Interamericanas 
 
 Uma ONG interamericana, em sua estrutura e/ou campo de ação, deve representar 
uma proporção substancial de indivíduos organizados dentro da região com vistas à 
participação no campo de interesse em que ela atua. No caso de existirem várias ONG 
interamericanas com áreas de interesse semelhantes, elas poderão formar um comitê 
conjunto ou outro organismo que tenha autoridade para agir em nome de todo o grupo. 
 
 A ONG deverá ser constituída de acordo com as leis do país onde tem sede e ter um 
órgão dirigente ou governante, uma estrutura administrativa integrada com diversos níveis de 
ação e autoridade para falar em nome de seus membros através de seus representantes 
autorizados. Seus membros deverão ter direito de voto na determinação de suas políticas ou 
ações. 
 Assim, as ONG interamericanas que podem estabelecer relações de trabalho oficiais 
com a OPAS compreendem vários tipos de organização com estrutura federativa 
(constituídas de grupos nacionais ou regionais ou de membros individuais de diferentes 
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países), fundações que arrecadam fundos para atividades de desenvolvimento da saúde na 
Região e entidades semelhantes que promovem a saúde. 
 
4.2 Admissão de ONG nacionais 
 
 Em casos excepcionais, uma ONG nacional, filiada ou não a uma ONG 
interamericana, pode estabelecer relações de trabalho oficiais, após consulta entre o Diretor 
da OPAS e o Estado Membro. 
 
4.3 Procedimento para que ONG Interamericanas Estabeleçam Relações de 

Trabalho Oficiais com a OPAS 
 
 Os pedidos das ONG, feitos voluntariamente ou a contive, deverão ser recebidos na 
sede da OPAS a mais tardar até o fim de janeiro, a fim de ser considerado pelo Comitê 
Executivo em junho do mesmo ano.  
 
 O pedido deverá conter a seguinte documentação de apoio: 
 
- cópia autenticada da carta constitutiva e do estatuto da ONG; 
 
- quando aplicável, cópias autenticadas das cartas constitutivas e dos estatutos das 

organizações a ela filiadas no Hemisfério; 
 
- cópia autenticada da ata da reunião em que foram eleitos os Diretores e da 

autorização da assembléia para o estabelecimento de relações com a OPAS; 
 
- cópia do mais recente relatório periódico de suas atividades; 
 
- declarações financeiras do exercício fiscal anterior, incluindo referência às 

fontes públicas e privadas de financiamento;  
 
- um programa geral de atividades de colaboração para quatro anos, que tenha sido 

acordado pela ONG e pela sede da OPAS, bem como pelo Escritório do respectivo 
Representante Residente (PWR) da OPAS/OMS, acompanhado de um plano de 
trabalho mais específico para cada biênio que siga as seguintes diretrizes: 

⋅ uma breve análise da situação da saúde na região, sub-região e/ou país onde a 
ONG atua; 

⋅ referência a áreas específicas em que a OPAS e a ONG podem cooperar; 
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⋅ uma descrição da maneira pela qual os projetos ajudarão a OPAS no 
desenvolvimento de programas e atividades; 

⋅ uma indicação dos resultados esperados de cada projeto; 

⋅ um resumo dos indicadores para cada um dos resultados esperados; 

⋅ uma lista das atividades a serem levadas a cabo para atingir os resultados 
esperados; 

⋅ referência aos vários tipos de recursos consignados a cada atividade pela OPAS 
e pela ONG; 

⋅ nomes dos contatos na ONG e dos funcionários técnicos designados na sede da 
OPAS e no Escritório do PWR. 

 
 Em sua reunião de junho do Comitê Executivo, o Subcomitê para Programa, 
Orçamento e Administração examinará os pedidos apresentados pelas ONG e fará 
recomendações ao Comitê Executivo; o Comitê poderá convidar um representante da ONG a 
usar da palavra com relação ao respectivo pedido. Caso conclua que a ONG não preenche os 
critérios estabelecidos, e tendo presente a conveniência de assegurar uma parceria valiosa e 
contínua, baseada em objetivos definidos e apoiada por um histórico de colaboração bem-
sucedida, bem como por um contexto para a colaboração futura, o Subcomitê para 
Programa, Orçamento e Administração poderá recomendar que a consideração ou 
rejeição do pedido seja adiada. 
 
 O Comitê Executivo, após considerar as recomendações do Subcomitê para 
Programa, Orçamento e Administração, decidirá se será ou não autorizado o 
estabelecimento de relações de trabalho oficiais com a OPAS. Um novo pedido de uma 
ONG só será considerado após transcorrerem dois anos desde a decisão do Comitê 
Executivo quanto ao pedido original. O Diretor da OPAS informará cada ONG da decisão 
do Comitê Executivo sobre o respectivo pedido. 
 
 O plano de trabalho de quatro anos baseado em objetivos mutuamente acordados e a 
súmula das atividades específicas para cada biênio (conforme descrito na seção 4) servirão 
de base para as relações de trabalho oficiais entre a OPAS e a ONG. Esse plano será 
transmitido aos Escritórios dos PWR, a fim de encorajar uma colaboração formal mais 
estreita com o país, conforme seja apropriado. 
 

O plano de ação de colaboração de dois anos mais específico deve incluir 
indicadores que são específicos, quantificáveis, atingíveis e imputáveis, pertinentes e 
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realistas, assim como delimitados no tempo, fáceis de serem seguidos e objetivados 
(S.M.A.R.T.).  
 
5. Procedimento para Avaliar a Colaboração com ONG Interamericanas e 

Nacionais 
 
 A cada quatro anos, o Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração 
procederá normalmente a uma avaliação das organizações não-governamentais com as quais 
a OPAS mantém relações de trabalho e, com base nos resultados dos planos de trabalho 
bienais e atividades levadas a cabo no período examinado, fará uma recomendação ao 
Comitê Executivo quanto à conveniência de manter essas relações. 
 
 O Comitê Executivo poderá suspender as relações de trabalho oficiais se julgar que 
tais relações deixaram de ser apropriadas ou necessárias, face à evolução dos programas ou a 
outras circunstâncias. Assim também, o Comitê Executivo poderá suspender ou interromper 
as relações de trabalho oficiais se a ONG em causa não mais preencher os critérios aplicados 
ao serem estabelecidas tais relações ou deixar de cumprir suas obrigações nos termos do 
programa de colaboração acordado. 
 
 As relações oficiais podem ser terminadas por uma das partes através de uma 
comunicação por escrito à outra parte e com a aprovação do Comitê Executivo, através 
do Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração. 
 
5.1 Para que os membros do Subcomitê possam fazer sua recomendação, será 
fornecido ao Subcomitê pela Diretora da Repartição Sanitária Pan-Americana 
(RSPA) um documento de antecedentes que contém o seguinte: 
 
• Histórico breve da ONG em questão; 

• Relatório pela ONG das atividades realizadas durante o período em questão 
(em geral de quatro anos, mas em alguns casos pode ser de apenas um ou 
dois anos) com referência aos indicadores (ver último parágrafo da seção 
4.3.); 

• Uma proposta de programa de trabalho para o período de quatro anos 
seguinte; e 

• Uma crítica sobre o histórico breve mencionado acima e o relatório da ONG 
feita pela unidade técnica apropriada da RSPA. 
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5.2 Aplicação dos critérios 
 
5.2.1 O Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração deve considerar os 
seguintes três critérios ao examinar o documento de antecedentes preparado pela 
RSPA: (a) A ONG em questão e a unidade técnica pertinente ou escritório nacional 
na OPAS estão de acordo quanto ao programa geral de quatro anos para as 
atividades de colaboração, com um plano de trabalho de dois anos mais específico 
para o período em consideração? (b) A ONG apresentou um relatório sobre as 
atividades que particularmente se relacionam aos indicadores do plano de trabalho 
anterior de dois anos? (c) A unidade técnica considerou o desempenho da ONG 
satisfatório segundo os indicadores S.M.A.R.T. acordados no plano de trabalho de 
dois anos? 
 
5.2.2 Se todas as três questões foram respondidas afirmativamente, então os 
membros do Subcomitê para Programa, Orçamento e Administração estarão em 
posição de fazer uma recomendação ao Comitê Executivo sobre suas conclusões com 
base no exame do plano de trabalho anterior, plano de trabalho futuro, assim como a 
recomendação da unidade técnica da OPAS.  
 
5.2.3 Ao revisar o documento de antecedentes referente à ONG, o Subcomitê deve 
avaliar as atividades desta ONG, variando do nível elevado a baixo, segundo os 
seguintes critérios: 

• Importância das atividades da ONG para a área de saúde pública , 

• Utilidade e sustentabilidade, 

• Praticabilidade, 

• Custo/tempo (neste caso, um “nível baixo” seria a avaliação de preferência). 
 
Se a resposta a qualquer uma das três questões dos critérios da seção 5.2.1. for 
negativa, então o Subcomitê não estará em posição de fazer uma recomendação ao 
Comitê Executivo. 
 
6. Privilégios Conferidos às ONG por suas Relações com a OPAS 
 
 Os privilégios conferidos pelo estabelecimento de relações de trabalho formais 
oficiais compreenderão: 
 
- o direito de designar um representante para participar, sem direito de voto, nas 

reuniões da OPAS ou nas convocadas sob sua autorização em que a ONG é 
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convidada. Sempre que, na Conferência Sanitária Pan-Americana, no Conselho 
Diretor ou num comitê ou conferência convocada sob a égide da OPAS, for discutida 
matéria de particular interesse de uma ONG dessa área, a ONG em questão, a 
convite do presidente do órgão ou a pedido da ONG, poderá fazer uma declaração de 
caráter expositivo, podendo também, com a anuência do presidente da reunião, ser 
convidada a fazer, durante a discussão da matéria em pauta, um pronunciamento 
adicional para fins de esclarecimento. 

 
- acesso aos documentos não confidenciais e a quaisquer outros documentos que o 

Diretor da OPAS considere apropriado colocar à sua disposição, utilizando as vias de 
comunicação que a OPAS possa estabelecer. 

 
- o direito de submeter um memorando à consideração do Diretor da OPAS, que 

determinará a natureza e o âmbito da sua distribuição. No caso da apresentação de 
um memorando que, na opinião do Diretor, possa ser colocado na agenda da 
Conferência Sanitária Pan-Americana ou do Conselho Diretor, tal memorando será 
submetido à consideração do Comitê Executivo para possível inclusão na agenda da 
Conferência Sanitária Pan-Americana ou do Conselho Diretor. 

 
 Uma ONG nacional filiada a uma ONG interamericana que lida com a mesma 
matéria no plano regional poderá apresentar seus pontos de vista por intermédio desta ONG, 
salvo se forem adotadas outras disposições em virtude de suas relações especiais com a 
OPAS. 
 
7. Responsabilidades das ONG em suas Relações com a OPAS 
 
 As ONG serão responsáveis pela implementação de programas de colaboração 
mutuamente acordados com a OPAS, à qual farão saber, tão logo seja possível, se estarão 
impossibilitadas, por qualquer razão, de cumprir as obrigações assumidas no acordo. 
 As ONG utilizarão as oportunidades que lhes sejam dadas pelas suas atividades 
normais para divulgar informações sobre políticas e programas da OPAS. 
 
 As ONG colaborarão individual ou coletivamente com a OPAS em programas 
destinados a atingir as metas regionais e nacionais de saúde e a promover a aplicação dos 
principais documentos de política adotados pelos órgãos dirigentes da Organização. 
 
8. Modificação dos Princípios 
 
 Estes princípios poderão ser modificados mediante resolução do Comitê Executivo. 
 

- - - 


